
 
EDITAL DE LICITAÇÃO 

 

EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

 

PROCESSO Nº. 414/2021 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 12/2021 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA REALIZAÇÃO DE 

RECADASTRAMENTO IMOBILIÁRIO, ATRAVÉS DE GEOPROCESSAMENTO URBANO 

E RURAL DO MUNICÍPIO DE BOFETE 

 

1 - DO PREÂMBULO 

 

1.1 - A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE BOFETE, localizada na Rua 9 de Julho, 290, Centro, 

Município de Bofete, Estado de São Paulo, por intermédio de seu Pregoeiro, designada pela Portaria nº 

3488/2021, faz saber que às 13h00 do dia 06/07/2021 receberá, na sala do Setor de Licitações, 

localizada no endereço acima citado, os envelopes contendo a Proposta Comercial e a Documentação 

das empresas interessadas em participar desta Licitação, no mesmo dia, das 13h00 às 13h30 realizar-

se-á o credenciamento dos interessados e à partir das 13h30 ocorrerá a abertura dos envelopes e a fase 

de lances; 

 

1.2 - A Licitação será do TIPO “MENOR VALOR GLOBAL", na MODALIDADE “PREGÃO 

PRESENCIAL", e reger-se-á pela legislação aplicável à espécie, em especial pela Lei Federal nº 

10.520, de 17 de julho de 2002, com aplicação subsidiária da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 

1993; 

 

2 - DO OBJETO E SUAS ESPECIFICAÇÕES 

 

2.1 - Contratação de empresa especializada para realização de recadastramento imobiliário, através de 

Geoprocessamento urbano e rural do Município de Bofete. 

 

2.2 - As especificações encontram-se detalhadas no ANEXO I que é parte integrante e inseparável 

deste edital e deverão ser demonstrados em partes ou em seu todo dependendo de decisão do 

pregoeiro. 

 

3 - CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

 

3.1 – Poderão participar deste Pregão empresas cujo ramo de atividade seja pertinente ao objeto da 

aquisição que atenderem a todas as exigências constantes deste edital e seus anexos. 

 

3.2 – Não será permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, de 

consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição; empresas cujos diretores, 

gerentes, sócios e empregados sejam servidores ou dirigentes do órgão licitante, bem como membro 

efetivo ou substituto, aqueles que estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária para licitar e 

impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Bofete, estando também abrangidos pela 

proibição àqueles declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública em 

geral, sem contar ainda com as demais proibições elencadas no art. 9º da Lei Federal nº. 8.666/93 e 

alterações posteriores. 

 

3.3 - Somente poderão participar deste certame, empresas que estejam enquadradas como 

“Microempresas” ou “Empresas de Pequeno Porte”, nos termos do Decreto Federal nº. 8.538 de 06 de 

outubro de 2015. 



 
3.3.1 - CONSOANTE O DISPOSTO NO ART. 48, INC. I, DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06, 

COM NOVA REDAÇÃO DADA PELA LC 147/2014, O OBJETO DESTA LICITAÇÃO É 

COMPOSTO POR ITENS, OS QUAIS SÃO DESTINADOS EXCLUSIVAMENTE ÀS 

MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE. 

 

3.3.2 - Conforme disposto no artigo 49, inciso II, da Lei Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei 

Complementar nº 147/2014, não se aplica o disposto no art. 48, quando não houver um mínimo de 3 

(três) fornecedores competitivos enquadrados como microempresas ou empresas de pequeno porte, 

sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento 

convocatório, podendo demais interessadas, participarem do presente certame. 

 

4 - DO PRAZO DE EXECUÇÃO 

 

4.1 - O prazo de execução dos serviços será de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato. 

 

4.2 - O prazo vertente poderá ser prorrogado, mantidas as demais condições da contratação decorrente 

desta licitação e assegurada à manutenção do seu equilíbrio econômico-financeiro, desde que ocorra 

algum dos motivos elencados no parágrafo primeiro do artigo 57º da Lei Federal nº 8.666/93, 

devidamente autuado em processo. 

 

5 - DOS PREÇOS ESTIMADOS PELA ADMINISTRAÇÃO 

 

5.1 – O valor global estimado desta licitação é de R$ 61.833,00 (sessenta e um mil oitocentos e 

trinta e três reais) e corresponde ao valor global máximo de aceitabilidade. 

 

5.2 - Os valores indicados no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA correspondem ao preço de 

mercado e foram apurados para efeito de estimar-se o valor do objeto em licitação, não vinculando as 

concorrentes, que poderão adotar outros que respondam pela competitividade e economicidade de sua 

proposta, atendidos os fatores e critérios de julgamento estabelecidos neste ato convocatório. 

 

6 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

6.1 - A despesa decorrente desta Licitação está prevista para o exercício de 2021 e já está 

compromissada por conta da Dotação Orçamentária: 

 

02 - Poder Executivo 

02.08.00.00 – Departamento de Finanças e Tributação 

3.0.00.00.00 – Despesas correntes 

3.3.00.00.00 – Outras despesas correntes 

3.3.90.00.00 – Aplicações Diretas 

3.3.90.39.00 – Outros serviços de terceiros - PJ 

3.3.90.39.79 – Serviço de apoio administrativo, técnico e operacional 

04.1290010.2026 – Manutenção da Tributação e Cadastro (ficha 114). 

 

7 - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

7.1 - O pagamento será efetuado em cota única, em até 15 (quinze) dias do recebimento definitivo dos 

serviços e com a devida liquidação da despesa. 

 

7.2 - No preço contratado deverá estar incluso todas as incidências fiscais, tributárias, trabalhistas, 

previdenciárias e demais encargos, que correrão por sua conta e responsabilidade, estando também 

abrangidas as despesas de transporte, hospedagem, alimentação, necessários à implantação e 



 
operacionalização do objeto deste contrato, inclusive despesas com disponibilização de banda Internet 

e equipamentos para acesso em ambiente Web. 

 

7.3 - A nota fiscal deverá vir acompanhada do relatório de atividades executadas. 

 

7.4 - Na eventualidade da aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas simultaneamente com 

parcela vinculada ao evento cujo descumprimento der origem à aplicação da penalidade. 

 

7.5 - As notas fiscais deverão ser emitidas em sistema eletrônico (Nota Fiscal Eletrônica) em moeda 

corrente do país, exceto para empresas que estejam instaladas em municípios que ainda não possuam 

tal sistema. 

 

7.6 - Juntamente com a Nota Fiscal, a contratada deverá apresentar o Certificado de Regularidade do 

FGTS, Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de 

Negativa, relativos a Tributos Federais, à Dívida Ativa da União e a Contribuições Sociais previstas 

nas alíneas “a” a “d” do parágrafo único do art. 11 da Lei 8.212, de 24 de julho de 1991, expedida pela 

Secretaria da Receita Federal e pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional e CNDT - Débitos 

Trabalhistas. 

 

7.7 - O CNPJ da contratada constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da documentação 

apresentada no procedimento licitatório. 

 

7.8 - No ato de assinatura do contrato, a contratada deverá fornecer os dados bancários (banco, agência 

e número da conta) para depósitos referentes aos pagamentos, conforme exigência do Departamento 

de Finanças – Setor de Tesouraria. 

 

7.9 - O ISSQN se devido será recolhido, na forma do Código Tributário Municipal vigente. 

 

7.10 - Nenhum pagamento será efetuado ao proponente vencedor enquanto pendente de liquidação 

quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidade ou inadimplência, 

sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária. 

 

7.11 - Vencido o prazo estabelecido e não efetuado o pagamento, os valores serão corrigidos com base 

nos mesmos critérios adotados para a atualização das obrigações tributárias, (IPCA-E) em observância 

ao que dispõe o Art. 40, Inc. XIV, alínea "c" e Art. 55, Inc. III, da Lei Federal nº 8.666/1993, com suas 

alterações posteriores. 

 

7.12 - O pagamento será creditado em favor da licitante vencedora, na ordem bancária, creditada na 

conta corrente indicada na proposta, devendo para isto, ficar explicitado o nome do banco, agência, 

localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito. 

 

7.13 - Havendo atraso nos pagamentos não decorrente de falhas no cumprimento das obrigações 

contratuais principais ou acessórias por parte da Contratada, incidirá correção monetária sobre o valor 

devido conforme o IPCA-E, bem como juros moratórios, à razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, 

calculados “pró-rata tempore”, em relação ao atraso verificado. 

 

7.14 - Na hipótese de solicitação de revisão de preços, a contratada deverá comprovar o rompimento 

do equilíbrio econômico-financeiro.  

 

7.15 - Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisados, a contratada 

não poderá suspender a execução dos serviços e os pagamentos serão realizados nos termos acordados 

anteriormente. 



 
7.16 - É obrigatória, para cada emissão de nota fiscal, a apresentação de relatório de atividades. 

 

8 - DO REAJUSTAMENTO 

 

8.1 - O preço será fixo e irreajustável pelo período de 12 (doze) meses, quando então, havendo 

prorrogação do contrato, serão reajustados de acordo com a variação do Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo – IPCA/IBGE, em conformidade com a legislação em vigor, tomando-se por base 

o índice vigente no mês da apresentação da proposta em relação ao do mês do reajustamento devido. 

 

9 - DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA COMERCIAL E DOCUMENTAÇÃO 

 

9.1 - A licitante deverá entregar ao Pregoeiro a sua Proposta Comercial e os seus Documentos de 

Habilitação em envelopes opacos, tamanho ofício, separados, fechados (colados ou lacrados), 

constando em seus respectivos frontispícios a razão social, o endereço da proponente e os seguintes 

dizeres:  

 

9.1.1. No envelope contendo a Proposta 

Comercial: 

ENVELOPE “A” 

PROPOSTA COMERCIAL 

PREGÃO N° 12/2021; 

9.1.2. No envelope contendo a 

Documentação: 

ENVELOPE “B” 

DOCUMENTAÇÃO 

PREGÃO N° 12/2021 

 

Os dois envelopes deverão estar endereçados da seguinte forma: 

Ao 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS  

A/C do Pregoeiro 

Setor de Licitações 

Rua 9 de Julho, 290, Centro, Bofete-SP, CEP 18.590-000 

 

9.2 - As microempresas e empresas de pequeno porte, para utilizarem as prerrogativas estabelecidas na 

Lei Complementar nº 123/2006, deverão se qualificar como tal, entregando, fora dos envelopes, ao 

Pregoeiro, a informação prestada pelo site da Junta Comercial de que ostenta tal condição. 

 

9.3 - Após a hora estabelecida como limite para a entrega dos envelopes contendo a documentação e a 

Proposta Comercial das licitantes, nenhum outro envelope será recebido, nem tampouco será permitida 

a sua troca. 

 

9.4 - Os envelopes, recebidos em sua totalidade, serão rubricados pelo Pregoeiro e pelos 

representantes credenciados das licitantes presentes no certame. 

 

9.5 - No caso excepcional de a sessão do pregão vir a ser suspensa antes de cumpridas todas as suas 

fases, os envelopes ainda não abertos, devidamente rubricados em local próprio, ficarão sob a guarda 

do Pregoeiro e serão exibidos, ainda lacrados e com as rubricas, aos participantes, na sessão marcada 

para o prosseguimento dos trabalhos. 

 

9.6 - Abertos os envelopes da 1ª classificada no preço, todos os documentos neles contidos deverão ser 

rubricados pelos representantes das licitantes e pelo Pregoeiro. 

 

10 - DO CREDENCIAMENTO 

 

10.1 - As empresas participantes poderão ser representadas na sessão do pregão por seu representante 

legal, munido da sua carteira de identidade, ou de outra equivalente, e do documento credencial que 



 
lhe dê poderes para formular ofertas e lances verbais, negociar preços, declarar a intenção de interpor 

recursos, bem como praticar todos os demais atos pertinentes ao certame. 

 

10.2 - Entende-se por documento credencial: 

 

a) Estatuto/contrato social, quando a pessoa credenciada for sócia, proprietária, dirigente ou 

assemelhada da empresa licitante, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e 

assumir obrigações em decorrência de tal investidura; 

b) Procuração ou documento equivalente da licitante com poderes para que a pessoa credenciada 

possa manifestar-se em seu nome em qualquer fase deste Pregão, juntamente com 

estatuto/contrato social, identificando/qualificando a pessoa que assina o documento. 

 

10.3 - As Sociedades Anônimas deverão apresentar cópia da ata da assembléia geral ou da reunião do 

Conselho de Administração atinente à eleição e ao mandato dos atuais administradores, que deverá 

evidenciar o devido registro na Junta Comercial pertinente ou a publicação prevista na Lei 6.404/76 e 

suas alterações. 

 

10.4 - O documento mencionado no item 10.1 deverá ser entregue ao Pregoeiro fora de qualquer 

envelope, antes do início da sessão. 

 

10.5 - As licitantes poderão apresentar mais de um representante ou procurador, ressalvada ao 

Pregoeiro a faculdade de limitar esse número a um, se considerar indispensável ao bom andamento das 

sessões públicas. 

 

10.6 - É vedado a um mesmo procurador ou representante legal ou credenciado representar mais de 

uma licitante, sob pena de afastamento do procedimento licitatório das licitantes envolvidas. 

 

10.7 - Serão aceitas propostas encaminhadas por meros portadores que não estejam munidos dos 

documentos mencionados no item 10.1. A ausência desta documentação implicará a impossibilidade 

da formulação de lances após a classificação preliminar, bem como a perda do direito de manifestar 

intenção de recorrer das decisões do Pregoeiro, ficando o representante da licitante impedido de se 

manifestar durante os trabalhos. 

 

11 - DA PROPOSTA COMERCIAL 

 

11.1 - O envelope “A”, com o título “PROPOSTA COMERCIAL”, deverá conter: 

 

a) A proposta Comercial da licitante, em documento elaborado pela licitante, conforme modelo 

padrão contido neste edital como ANEXO VI, assinada pelo representante legal da empresa 

licitante ou por seu preposto legalmente estabelecido; 

b) O prazo de validade da Proposta Comercial será de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua 

entrega ao Pregoeiro; 

c) Se, por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de validade 

da proposta, ou seja, 60 (sessenta) dias, e caso persista o interesse da licitante, esta poderá 

solicitar a prorrogação da validade da proposta por igual prazo; 

d) Os preços serão apresentados em algarismos e por extenso, cotados em moeda nacional e 

englobarão todas as despesas relativas ao objeto do contrato, bem como os respectivos custos 

diretos e indiretos, tributos, remunerações, despesas fiscais e financeiras e quaisquer outras 

necessárias ao cumprimento do objeto desta Licitação. Nenhuma reivindicação adicional de 

pagamento ou reajustamento de preços será considerada, ressalvada a possibilidade de ser 

mantido o reequilíbrio econômico-financeiro do termo inicial. 

 



 
11.2 - As Propostas Comerciais que atenderem aos requisitos deste edital serão verificadas pelo 

Pregoeiro quanto a erros aritméticos, que, caso necessário, serão corrigidos da seguinte forma: 

 

a) Se for constatada discrepância entre o produto da multiplicação do preço unitário pela 

quantidade correspondente, prevalecerá o preço unitário; 

b) Se for constatada discrepância entre valores grafados em algarismos e por extenso, prevalecerá 

o valor por extenso; 

c) Se for constatado erro de adição, subtração, multiplicação ou divisão, será considerado o 

resultado corrigido; 

d) Caso a licitante não aceite as correções procedidas, sua Proposta Comercial será desclassificada; 

e) Poderá ser utilizado até três casas decimais para composição do valor. 

 

12 - DO PROCESSAMENTO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS  

 

12.1 - No local, dia e hora previstos neste edital, em sessão pública, as licitantes deverão comparecer 

munidas da declaração mencionada no subitem 9.2 e dos envelopes “A” e “B”, apresentados na forma 

anteriormente definida. 

 

12.2 - O julgamento do certame será realizado em uma ou mais sessões públicas, sempre com a 

lavratura da respectiva ata circunstanciada, assinada pelas licitantes presentes, pelo Pregoeiro e demais 

membros da equipe de apoio. 

 

12.3 - Após a fase de credenciamento das licitantes, na forma do disposto no item 10, o Pregoeiro 

procederá à abertura das propostas de preços, verificando, preliminarmente, a conformidade das 

propostas com os requisitos estabelecidos no instrumento convocatório e seus anexos, com a 

conseqüente divulgação dos preços cotados pelas licitantes classificadas. 

 

12.4 - Para julgamento e classificação das propostas será adotado o critério do MENOR PREÇO, 

observadas as especificações técnicas e os parâmetros mínimos de qualidade e prazos máximos para o 

fornecimento, definidos neste edital e em seus anexos. 

 

12.5 - Serão qualificados pelo Pregoeiro para ingresso na fase de lances o autor da proposta de menor 

preço e todos os demais licitantes que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e 

superiores em até 10% (dez por cento) a de menor preço. 

 

12.6 - Não havendo pelo menos 3 (três) ofertas, o Pregoeiro proclamará a qualificação preliminar das 

licitantes com as três melhores propostas, além da licitante que tiver apresentado o menor preço na 

proposta escrita. 

 

12.7 - Caso duas ou mais propostas escritas apresentem preços iguais, será realizado sorteio, também 

para determinação da ordem de oferta dos lances. 

 

12.8 - O Pregoeiro convidará individualmente as licitantes qualificadas para apresentarem os lances 

verbais, a começar pelo autor da proposta escrita de maior preço, seguido dos demais, em ordem 

decrescente de valor. 

 

12.9 - O Pregoeiro poderá, motivadamente, estabelecer limite de tempo para lances, bem como o valor 

ou percentual mínimo para redução dos lances, mediante prévia comunicação às licitantes e expressa 

menção na ata da Sessão. 

 

12.10 - Somente serão aceitos lances cujos valores sejam inferiores ao último apresentado. 

 



 
12.11 - A desistência de apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a 

exclusão da licitante da etapa de lances verbais e a manutenção do último preço apresentado pela 

licitante, para efeito de ordenação das propostas. 

 

12.12 - A desistência dos lances já ofertados sujeitará a licitante às penalidades previstas no item 16 

deste edital. 

 

12.13 - O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, indagados pelo Pregoeiro, as licitantes 

qualificadas manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances. 

 

12.14 - Caso não se realize lance verbal será verificada pelo Pregoeiro a conformidade entre a proposta 

escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação, ficando vedada a aceitação da proposta 

de valor unitário superior ao estimado. 

 

12.15 - Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, o Pregoeiro examinará a 

aceitabilidade da primeira classificada quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito, 

ficando vedada a aceitação da proposta de valor unitário superior ao estimado. 

 

12.16 - A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada, nos termos do artigo 

44º da Lei Complementar nº 123/2006, com preços iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à 

proposta de melhor preço, será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 05 

(cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão, de acordo com o estabelecido 

no § 3º, artigo 45º, da Lei Complementar nº 123/06. 

 

12.17 - Não ocorrendo à apresentação da proposta da microempresa ou empresa de pequeno porte, 

serão convocadas, na ordem classificatória, as remanescentes que porventura se enquadrem na 

hipótese acima, para o exercício do mesmo direito. 

 

12.18 - O disposto no subitem 12.16 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido 

apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 

 

12.19 - O Pregoeiro poderá negociar diretamente com a licitante vencedora para que sejam obtidos 

melhores preços aceitáveis, devendo esta negociação se dar em público e formalizada em ata. 

 

12.20 - Sendo aceitável a proposta final classificada em primeiro lugar, após negociação com o 

Pregoeiro, será aberta o envelope contendo a documentação de habilitação da licitante que a tiver 

formulado, para confirmação das suas condições de habilitação, descritas no item 13 deste edital. 

 

12.21 - Verificado o atendimento das exigências de habilitação fixadas no edital, o Pregoeiro declarará 

a licitante vencedora e solicitará que a mesma apresente o sistema, conforme especificações contidas 

no ANEXO  I, se a licitante vencedora cumprir as especificações, adjudicará a ela o objeto do certame, 

caso nenhuma licitante manifeste a intenção de recorrer. 

 

12.22 - Caso a licitante vencedora desatenda as exigências de habilitação, o Pregoeiro examinará as 

ofertas seguintes, na ordem de classificação, verificando, conforme o caso, a aceitabilidade da 

proposta ou o atendimento das exigências de habilitação, até que uma licitante cumpra as condições 

fixadas neste edital, sendo o objeto do certame a ela adjudicado quando constatado o desinteresse das 

demais licitantes na interposição de recursos. 

 

12.23 - Da reunião, lavrar-se-á ata circunstanciada, em que serão registradas as ocorrências relevantes 

e, ao final, será assinada pelo Pregoeiro e demais membros da equipe de apoio, bem como pelas 



 
licitantes presentes. A recusa da licitante em assinar a ata, bem como a existência de participante 

ausente naquele momento, será circunstanciada em ata. 

 

12.24 - O Pregoeiro manterá em seu poder os envelopes de habilitação das demais licitantes até a 

formalização do contrato com a adjudicatária, sendo assegurado o prazo máximo de 150 (cento e 

cinquenta) dias corridos para a retirada do mesmo, sob pena de destruição. 

 

13 - DA HABILITAÇÃO 

 

13.1 - Sob pena de inabilitação e conseqüente eliminação automática desta Licitação, a licitante deverá 

incluir no envelope “B”, com o título "DOCUMENTAÇÃO", os seguintes documentos em original, 

por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração 

ou publicação em órgão da Imprensa Oficial, de que trata os subitens 13.2, 13.3, 13.4 e 13.5. 

 

13.2 - Habilitação Jurídica 

 

a) Registro no Registro Público de Empresas Mercantis, em se tratando de empresário individual 

ou sociedade empresária; 

b) Registro no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, em se tratando de sociedade simples; 

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado no registro 

correspondente; 

d) Cópia da ata da assembléia geral ou da reunião do Conselho de Administração atinente à eleição 

e ao mandato dos atuais administradores, que deverá evidenciar o devido registro na Junta 

Comercial pertinente ou a publicação prevista na Lei 6.404/76 e suas alterações, no caso de 

sociedades anônimas; 

e) Documentos que indiquem os atuais responsáveis pela sua administração, salvo se já constarem 

no contrato social em vigor, no caso das demais sociedades; 

f) Cópia do Decreto de autorização para que se estabeleçam no País e ato de registro ou 

autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, no caso de empresas 

estrangeiras. 

 

13.3 - Regularidade Fiscal e Trabalhista 

 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (CNPJ / 

MF); 

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto licitado; 

c) Prova de regularidade fiscal quanto aos tributos e contribuições administrados pela Receita 

Federal através de Certidão Negativa de Débitos - CND ou Certidão Positiva com efeito de 

Negativa; 

d) Certificado de Regularidade de Situação perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – 

FGTS, expedida pela Caixa Econômica Federal – CEF; 

e) Prova de regularidade trabalhista, através de apresentação da Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas – CNDT, dentro do seu prazo de validade; 

f) Certificado de Regularidade de Situação perante as Fazenda Municipal pertinente ao seu ramo 

de atividade e compatível com o objeto licitado; 

g) A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente 

será exigida no caso de virem a ser adjudicatário deste certame, nos termos do artigo 42 da Lei 

Complementar nº 123/2006; 

h) As microempresas e empresas de pequeno porte deverão, no entanto, apresentar os documentos 

elencados no item 13 e seus subitens deste edital, mesmo que apresentem alguma restrição; 



 
i) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal exigida neste edital, será 

assegurado à(s) microempresa(s) e empresa(s) de pequeno porte adjudicatária(s) deste certame o 

prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do momento em que for(em) declarada(s) vencedora(s), 

prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Municipal, para a regularização da 

documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões 

negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; 

j) A não regularização da documentação no prazo previsto na alínea anterior implicará decadência 

do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei nº 8.666, de 21 

de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes para 

celebrar o Contrato, na ordem de classificação, ou revogar a licitação. 

 

13.4 - Qualificação Técnica e Econômica Financeira 

 

a) Comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível, através de 

Atestados de Capacidade Técnica emitidos por entidades públicas ou privadas, que comprovem 

características e prazos similares ao objeto da licitação; 

b) Declaração de Disponibilidade Tecnológica, conforme Anexo VIII deste Edital; 

c) Certidão Negativa de falência, concordata ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da 

sede da pessoa jurídica. 

 

13.5 - Declaração Relativa à Trabalho de Menores 

 

a) Declaração firmada pela licitante, nos termos do modelo que integra o Anexo II deste edital, 

expressando não empregar menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

menores de dezesseis anos, salvo a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz, em 

cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal de 1988 e de 

acordo com o inciso V do artigo 27º da Lei Federal nº 8.666/93, que foi acrescido pela Lei 

Federal nº 9.854/99. 

 

13.6 - Da Vedação - Não Será Admitida a Participação de Empresas: 

 

a) Empresas em consórcio; 

b) Empresas em recuperação judicial ou cuja falência tenha sido declarada, que se encontram sob 

concurso de credores ou em dissolução, liquidação ou intervenção; 

c) Empresas que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração 

Pública; 

d) Empresas cujos diretores, gerentes, sócios e empregados sejam servidores ou dirigentes do 

órgão licitante, bem como membro efetivo ou substituto do corpo de Pregoeiros e Equipe; 

e) Daqueles que estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária para licitar e 

impedimento de contratar com a Administração nos termos do inciso III do artigo 87 da lei n.º 

8.666/93 e suas alterações posteriores; 

f) De empresas impedidas de licitar e contratar nos termos do art. 7º da Lei n.º 10.520/02; 

g) De empresas impedidas de licitar e contratar nos termos do art. 10 da Lei n.º 9.605/98. 

 

14 - DOS RECURSOS 

 

14.1 - Ao final da sessão será declarada pelo Pregoeiro a vencedora, qualquer licitante poderá 

manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, com registro em ata da síntese das suas 

razões, desde que munido de carta de credenciamento ou procuração com poderes específicos para tal. 

As licitantes poderão interpor recurso no prazo de 3 (três) dias úteis, ficando as demais licitantes desde 

logo intimadas a apresentar contra-razões em igual prazo, contado do término do prazo do recorrente, 

sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 



 
14.2 - A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará decadência do direito de 

recorrer e a adjudicação do objeto da licitação ao vencedor. 

 

14.3 - O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

 

14.4 - Os recursos e as contra razões, interpostos pelas licitantes deverão ser entregues 

eletronicamente, nos e-mails licitacao@bofete.sp.gov.br e compras2@bofete.sp.gov.br;  

 

14.5 - Os recursos e as contra razões, serão dirigidos ao Pregoeiro que, no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, decidirá de forma fundamentada. 

 

14.6 - Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, o Chefe do Executivo 

adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório. 

 

15 - DO CONTRATO 

 

15.1 - Uma vez homologado o resultado da licitação pelo Chefe do Executivo, será a licitante 

vencedora convocada para a retirada do empenho, bem como para a assinatura do contrato, no prazo 

de 05 (cinco) dias úteis. 

 

16 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

16.1 - No caso de descumprimento total ou parcial das condições deste edital, a contratante, sem 

prejuízo das perdas e danos e das multas cabíveis, nos termos da lei civil, aplicará à contratada, 

conforme o caso, as penalidades previstas nos artigos 86º, 87º e 88º da Lei Federal nº 8.666/93, bem 

como, no que couber, as disposições contidas na Lei Federal nº 10.520/02. 

 

a) Multa moratória de 1% (um por cento) ao dia, por dia útil que exceder os prazos de entrega e/ou 

atendimento às solicitações da fiscalização da contratante indicados no presente edital, sobre o 

valor do saldo não atendido respeitados os limites da lei civil; 

b) Multa administrativa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor global do contrato, nas demais 

hipóteses de inadimplemento ou infração de qualquer natureza, seja contratual ou legal. 

 

16.2 - As multas moratórias e administrativas poderão ser aplicadas cumulativamente ou 

individualmente, não impedindo que a contratante rescinda unilateralmente o contrato e aplique as 

demais sanções legais cabíveis. 

 

16.3 - As multas administrativas e moratórias aplicadas serão descontadas dos pagamentos 

eventualmente devidos pela Administração ou, ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente, em 

consonância com os parágrafos 2º e 3º do artigo 86 da Lei Federal nº 8.666/93. 

 

16.4 - A aplicação de multas não elidirá o direito da contratante de em face ao descumprimento do 

pactuado, rescindir, de pleno direito, o contrato que vier a ser celebrado, independente de ação, 

notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, sem prejuízo das demais cominações legais e 

contratuais cabíveis, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 

16.5 - A licitante que não retirar a nota de empenho dentro do prazo de validade da sua proposta, 

deixar de entregar a documentação exigida, retardar a execução, descumprir, injustificadamente, 

qualquer cláusula contratual, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal poderá, nos 

termos do artigo 7º da Lei Federal nº 10.520/02, ser impedida de contratar com a Administração 
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Pública pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo da aplicação das demais cominações legais, 

tudo proporcionalmente ao grau de culpabilidade da conduta apenada. 

 

17 - DOS ANEXOS QUE INTEGRAM ESTE EDITAL  

 

17.1 - Os anexos que integram este edital, como partes inseparáveis, são os seguintes: 

 

a) Anexo I - Termo de Referência; 

b) Anexo II - Modelo de Declaração relativa a trabalho de menores; 

c) Anexo III - Modelo de Declaração de atendimento aos requisitos de habilitação; 

d) Anexo IV - Modelo de Carta de Credenciamento; 

e) Anexo V – Modelo de Declaração de Enquadramento de ME ou EPP; 

f) Anexo VI – Modelo de Minuta Contrato; 

g) Anexo VII – Modelo de Declaração de disponibilidade tecnológica; 

h) Anexo VIII – Comprovante de retirada de edital 

 

18 - DAS CONSIDERAÇÕES DE CARÁTER GERAL 

 

18.1 - O esclarecimento de dúvidas e informações sobre o presente edital poderá ser requerido por 

telefone (14) 3883-9300 ramal 9309, das 08h00min às 11h00min e das 12h30min às 16h00min, 

diariamente, exceto aos sábados, domingos e feriados; por e-mail nos endereços 

licitacao@bofete.sp.gov.br ou compras2@bofete.sp.gov.br; por escrito no endereços mencionado no 

preâmbulo ou pessoalmente no Departamento de Administração – Setor de Licitações. 

 

18.2 - As impugnações interpostas deverão ser entregues Diretamente no Setor de Licitações, situado 

no Peço Municipal, no endereço citado no preâmbulo, em até 03 (três) dias úteis anteriores à data 

fixada neste edital para recebimento das propostas. 

 

18.2.1 - Caberá ao Pregoeiro responder, antes da realização da sessão, às impugnações interpostas 

pelos potenciais licitantes, com encaminhamento de cópia da resposta para todos os interessados. 

 

18.3 - As retificações do edital, por iniciativa oficial ou provocada por eventuais impugnações, 

obrigarão a todos as licitantes, sendo comunicadas aos adquirentes do edital, via telefax, telegrama ou 

entrega pessoal, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, 

a modificação não alterar a formulação das propostas. 

 

18.4 - Os documentos exigidos para esta licitação poderão ser apresentados em original, por qualquer 

processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração ou 

publicação em órgão da Imprensa Oficial. Os que forem de emissão da própria proponente deverão ser 

datilografados ou impressos em papel timbrado da licitante, indicar o número desta licitação e estar 

datados e assinados por seu representante legal ou preposto legalmente estabelecido. A exibição do 

documento original ao Pregoeiro dispensa a autenticação em cartório. 

 

18.5 - Durante as sessões da licitação, somente poderão se manifestar o Pregoeiro e demais membros 

da equipe de apoio e um representante legal ou credenciado de cada licitante. Os demais presentes ao 

certame só poderão fazê-lo com a permissão do Pregoeiro. 

 

18.6 - É facultada ao Pregoeiro e à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de 

diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, inclusive para verificar a 

compatibilidade das especificações do objeto ofertado com os requisitos previstos neste edital e seus 

anexos, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que devesse constar originariamente 

da proposta ou da documentação de habilitação. 
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18.7 - Nas fases de julgamento das propostas e de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para 

fins de habilitação e classificação. 

 

18.7.1 - A Administração poderá, a qualquer momento, revogar esta licitação por razões de interesse 

público fundado em fato superveniente devidamente comprovado, ou anular o certame se constatado 

vício no seu processamento, respeitadas as disposições legais vigentes. 

 

18.7.2 - Ocorrendo a revogação ou anulação do certame, a decisão será publicada no Diário Oficial do 

Estado de São Paulo. 

 

18.8 - O objeto desta licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, nos limites previstos no artigo 

65º, §§ 1º e 2º, da Lei n.º 8.666/93. 

 

18.9 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o 

do vencimento. 

 

18.10 - Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, com auxílio da equipe de apoio. 

 

18.11. A contratante e as licitantes elegem o foro do Município de Porangaba-SP, para dirimir 

qualquer questão controversa relacionada com este edital. 

 

Bofete, 18 de junho de 2021. 

 

 

 

 

 

Claudécio José Eburneo 

Prefeito Municipal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

PROCESSO Nº. 414/2021 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 12/2021 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA REALIZAÇÃO 

DE RECADASTRAMENTO IMOBILIÁRIO, ATRAVÉS DE GEOPROCESSAMENTO 

URBANO E RURAL DO MUNICÍPIO DE BOFETE 

 
1 – DO OBJETO 

 

1.1 - Contratação de empresa especializada em contratação de empresa especializada para 

realização de recadastramento imobiliário, através de geoprocessamento urbano e rural do 

município de Bofete. 

 

2 – DA JUSTIFICATIVA 

 

2.1 – Visando a justiça tributária e a atualização da planta genérica do perímetro urbano e de 

expansões urbanas do Município de Bofete, visto que o último levantamento fora realizado em 

2013, e com certeza houveram novas construções e ampliações nos imóveis destas referidas áreas. 

 

3 - DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 
 

3.1 - MÓDULO DESKTOP 

 

3.1.1 - Sistema multiusuários, com funcionamento em rede (ambiente cliente/servidor), considerando 

que a base cartográfica e o banco de dados estarão disponíveis no servidor.  

 

3.1.2 - O sistema deverá armazenar os dados vetoriais (feições gráficas) em banco de dados padrão 

SQL. 

 

3.1.3 - O sistema deverá estar disponível e licenciado para funcionar em qualquer computador da 

Prefeitura Municipal de Bofete/SP, sem limites de cópias ou licenças e isento de custo adicional. 

 

3.1.4 - O software para instalação do sistema deverá estar disponível para o administrador do sistema 

na Prefeitura Municipal de Bofete/SP implantar em novas estações da rede local. 

 

3.1.5 - O sistema deverá dispor de login e senha de acesso para controle de níveis de permissões, com 

permissões inclusive só para consultas. 

 

3.1.6 - O sistema deverá exibir os mapas em escalas diferentes, permitindo a visualização de um 

imóvel pesquisado em diversos níveis, sendo que o usuário poderá escolher a escola no momento da 

pesquisa nas telas de cadastros. 

 

3.1.7 - Sistema deverá realizar pesquisas com demarcações com cores e símbolos ilustrativos. Quando 

da realização de uma pesquisa, os lotes selecionados deverão apresentar uma marcação visual 

identificando os elementos selecionados. 

 

3.1.8 - O sistema deverá dispor de sincronia de navegação entre mapas e objetos abertos, de forma que 

ao se movimentar no mapa os demais objetos referenciem o mesmo ponto selecionado. 

 



 
3.1.9 - O sistema deverá permitir a seleção de imóveis através da manipulação do mapa, onde a partir 

de um ponto central seja possível traçar um círculo ou retângulo e que todos os centroides de imóveis 

envolvidos sejam marcados e selecionados. 

 

3.1.10 - O sistema deverá dispor de ferramentas para cálculo de distancias, sendo que ao clicar em dois 

pontos no mapa o sistema mostra a distância em metros, e quando clicar nos pontos sequentes mostra a 

soma de todos os trechos a distância entre os últimos dois. Esses valores devem ser visíveis para o 

usuário na tela principal do SIG. 

 

3.1.11 - O Sistema deverá dispor de ferramenta para calcular de distancias e áreas, sendo que ao clicar 

nos locais desejados no mapa o sistema deverá através de uma tela ou tabela mostrar os valores das 

áreas ou distâncias em diversos sistemas de medidas como metros, metros quadrados, km, km 

quadrado, hectares, alqueires. 

 

3.1.12 - O sistema deverá permitir após a realização de uma pesquisa tabular, a exportação dos dados 

para arquivo formato txt (texto) e para formatos XML (web). 

 

3.1.13 - O sistema deverá ao mesmo tempo abrir a base cartográfica e a base de dados, permitir 

localizar imóveis a partir da base de dados através do fornecimento do código, nome do proprietário, 

endereço do imóvel ou outro atributo presente na tabela de Edificação, e também a partir da base 

cartográfica de forma espacial através do clique do mouse sobre um determinado imóvel. 

 

3.1.14 - O sistema proposto deverá ser integrado, com suas funcionalidades modularizadas devendo 

gerenciar de forma integrada os dados gráficos (espaciais) e alfanuméricos, de forma transparente ao 

usuário. 

 

3.1.15 - As informações da base de dados deverão estar contidas no mesmo banco de dados e as 

feições cartográficas no mesmo mapa georreferenciado. 

 

3.1.16 - O sistema deverá também permitir o gerenciamento de objetos vinculados a um determinado 

imóvel. Entende-se por objetos vinculados, a possibilidade de anexar a um determinado imóvel, fotos 

digitais, documentos de editores de texto, imagens rasterizadas, arquivos de Cad, entre outros objetos. 

Para cada objeto, o sistema deverá permitir a configuração do software necessário para a sua 

manipulação, permitindo a chamada do mesmo através do menu principal de maneira simples e usual. 

 

3.1.17 - A empresa contratada deverá prover treinamento tanto para o corpo técnico, quanto para os 

usuários do software proposto. 

 

3.1.18 - O sistema deverá funcionar de forma totalmente autônoma, para abrir a base cartográfica e 

conectar-se ao banco de dados, sem a necessidade de utilização de outras plataformas gráficas. 

 

3.1.19 - O sistema deverá armazenar todas as imagens no mesmo banco de dados das informações 

vetoriais e de modo contínuo (sem recortes de imagens). 

 

3.1.20 - O sistema deverá realizar cadastros customizados dos seguintes elementos abaixo, ressaltando 

que tais cadastros deverão ser associados às entidades gráficas: 

 

a) Bairros  

b) Trechos de logradouros  

c) Lotes  

d) Imóveis  

e) Quadras  



 
f) Edificação de destaques  

g) Obras de artes  

h) Hidrografias  

i) Rodovias  

 

3.1.21 - O sistema deverá realizar a geração de mapa temático através dos atributos dos elementos 

gráficos mencionados no item anterior. 

 

3.1.22 - Telas de Cadastro Imobiliário: Criação de telas do imobiliário, de acordo com os atributos 

existentes no banco de dados do cadastro imobiliário da prefeitura e serão para os elementos 

realizados do item anterior. 

 

3.1.23 - Criação de rotina de importação de dados para secretarias. Deverá ser desenvolvida uma 

rotina de importação de dados, através de planilhas XLS. Objetivo através de arquivos xls 

devidamente estruturado, importar os dados para a base do geoprocessamento, e assim utilizar os 

dados espacialmente e nas demais funções como Mapa Temático para qualquer informação da 

Prefeitura. 

 

3.1.24 - Criação do módulo consulta rápida para as pesquisas de dados de imóveis, lotes e quadras 

cadastrados no banco de dados da Prefeitura. 

 

3.1.25 - Criação do módulo de relatório de confrontantes de lotes, customizado para apresentação nos 

órgãos oficiais. 

 

3.1.26 - O sistema deverá emitir uma ficha cadastral do imóvel com as principais características e 

conter a porção do mapa para mostrar a sua localização e croqui do terreno/edificação. 

 

3.1.27 - Buffer Dinâmico: O Sistema deverá disponibilizar ou permitir ferramenta de Buffer, onde o 

usuário, através da seleção de um elemento no mapa, poderá criar buffer para seleção de área, 

dinamicamente. 

 

3.1.28 - Direção norte: o Sistema deverá permitir ao usuário a indicação do Norte, com uso da 

ferramenta "Rotação Mapa", a direção do norte será atualizada conforme rotação. 

 

3.1.29 - Entende-se pelo termo “Cadastro” a inclusão, alteração, exclusão e consulta de informações 

no banco de dados e na base cartográfica. Por medidas de segurança, deverão ser criadas senhas de 

acesso para as consultas realizadas fora do departamento de cadastro da Prefeitura, ficando o controle 

destas a cargo da Prefeitura Municipal de Bofete/SP. As funcionalidades descritas nesse item podem 

ser modificadas conforme a necessidade da Prefeitura de Bofete/SP, bem como a inclusão de novas 

funcionalidades, mediante um estudo de viabilidade. 

 

3.1.30 - Customização de ferramenta para identificação de dados imobiliários irregulares na Prefeitura. 

Exemplo: área construída, logradouros, zoneamento, bairros, posicionamento em quadras e outros. 

 

3.1.31 - O Sistema deverá ser integrado com o sistema Imobiliário da Prefeitura Municipal de 

Bofete/SP conforme o sistema e banco de dados existente na prefeitura no momento do 

desenvolvimento do projeto sendo que será necessária para o cadastro de Lotes e Imóveis. A conexão 

com o banco de dados imobiliário será feita por rotina de atualização automática através de arquivos 

externos, no qual a contratada terá que solicitar à empresa proprietária do sistema tributário a 

atualização dos arquivos utilizados. 

 



 
3.1.32 - O sistema deverá permitir a exportação do mapa visualizado em tela ou através de seleção: 

imagem - JPG, BMP e outros formatos, vetoriais - DXF, MID/MIF, SHP, KMZ (Google Earth). 

 

3.1.33 - Permitir a navegação de mapas com recursos de ampliação (zoom in), redução (zoom out), 

arrastamento do mapa (pan), ampliação e redução com uso do “scroll” do mouse (zoom in/out). 

 

3.1.34 - Exibir a coordenada geográfica da posição desejada através do posicionamento do mouse 

sobre o mapa. 

 

3.1.35 - O sistema deverá dispor de ferramentas para impressão do mapa sendo que: 

 

a) Ao abrir a ferramenta o sistema automaticamente identifique as impressoras instaladas no 

computador assim como seus recursos.  

b) Dispor de função que possibilite o usuário configurar escala do mapa, incluir informações como 

data e descrição da impressão, inserir o Brasão da Prefeitura.  

c) Possibilitar ao usuário pré-visualizar a impressão.  

 

3.2 - MÓDULO WEB  

 

3.2.1 - O sistema de informação geográfica deverá funcionar em ambiente WEB. 

 

3.2.2 - O sistema deve rodar em pelo menos um navegador, como Google Chrome, Internet Explorer, 

Firefox e etc. 

 

3.2.3 - Permitir a visualização de mapa georreferenciado. 

 

3.2.4 - Possuir seletores de mapas base (ortofoto, imagem de satélite, base cadastral, etc.). 

 

3.2.5 - Ter a possibilidade de habilitar e desabilitar camadas de mapas temáticos, onde serão divididas 

e organizadas por área específica. 

 

3.2.6 - Exibir a coordenada geográfica da posição desejada através do posicionamento do mouse sobre 

o mapa. 

 

3.2.7 - Permitir a navegação de mapas com recursos de ampliação (zoom in), redução (zoom out), 

arrastamento do mapa (pan), ampliação e redução com uso do “scroll” do mouse (zoom in/out) e 

botões disponíveis na tela. 

 

3.2.8 - Permite que o mapa seja apresentado com a função “full-screen” (tela cheia). 

 

3.2.9 - Permitir que o usuário visualize a localização dos elementos selecionados diretamente no 

Google Maps, permitindo assim a sua visualização do Street View da localidade (quando disponível). 

 

3.2.10 - Permitir a realização de buscas rápidas diretamente no mapa, levando a visualização do 

usuário para o local da busca. 

 

3.2.11 - Permitir a rotação do mapa. 

 

3.2.12 - Possuir ferramenta própria de capturas de telas (prints) do mapa de locais pré-selecionados no 

mapa. 

 



 
3.2.13 - Possuir controles de visualização automática (por nível de proximidade) dos componentes 

cartográficos do mapa. 

 

3.2.14 - Permitir ao usuário a realização de medições de distâncias entre dois ou mais pontos, como 

também, medições da área diretamente no mapa exibindo a área total do polígono medido. 

 

3.2.15 - Permitir navegar, selecionar e identificar no mapa a parcela referente ao imóvel, visualizando 

todas as informações autorizadas pelo Município, referente a parcela e suas unidades imobiliárias. 

 

3.2.16 - Permitir a pesquisa e localização de todos os elementos geográficos que possuam dados 

(bairro, loteamento, quadra, lotes, logradouro, etc.), através de uma barra geral de consulta que 

organiza o resultado da pesquisa de forma categorizada. 

 

3.2.17 - Possuir as telas de cadastros georreferenciadas como no SIG Desktop. 

 

3.2.18 - Possuir ferramenta para inserção/edição de novos elementos (bairro, loteamento, quadra, lotes, 

logradouro, etc.), através da interação do usuário com o mapa. 

 

3.2.19 - Permitir a exclusão dos elementos visuais (desenhos georreferenciados) diretamente no mapa. 

 

3.2.20 - Possuir ferramenta de buffer, permitindo ao usuário selecionar tamanho, transparência e cor a 

ser aplicado na funcionalidade. 

 

3.2.21 - Possuir ferramenta de topologia, identificando no mapa os elementos afetados pelo buffer. 

 

3.3 - INTEGRAÇÃO SIG WEB E DESKTOP  

 

3.3.1 - Os módulos Web e desktop devem estar com os bancos de dados integrados, no qual as 

informações de cadastro e espaciais atualizados por um módulo devem estar disponíveis no outro 

automaticamente.  

 

4 - IMAGEM DE ALTA RESOLUÇÃO  

 

4.1 - Fornecimento de foto aérea de Alta resolução, georreferenciadas a partir de pontos de controle 

medidos no terreno das áreas urbanas do Município de Bofete.  

 

5 - VETORIZAÇÃO E CADASTRAMENTO DA BASE CARTOGRÁFICA DIGITAL. 

 

5.1 - Vetorização da Base Cartográfica digital e atualização do cadastro técnico imobiliário da cidade 

de Bofete a partir de todos os elementos gráficos citados nos itens acima e pertencentes as áreas 

urbanas da imagem descrito no item 4, com confrontamento das áreas das edificações e lotes 

pertencentes ao Banco de Dados atual da Prefeitura Municipal de Bofete, com as novas medidas dos 

lotes e das coberturas (telhados) dos imóveis extraídas das fotos aéreas, interligação e alimentação das 

informações com atual sistema tributário da Prefeitura.  

 

5.2 - Os elementos a serem vetorizados são: quadras, meio-fio, divisas de imóveis, contornos prediais, 

contorno de terrenos, eixos de ruas, nome de logradouros, rodovias, ferrovias, hidrografias, sendo que 

o produto final será entregue em um arquivo único, formando a Base Cartográfica digital completa da 

cidade de Bofete.  

 

6 - LEVANTAMENTO FOTOGRÁFICO MULTIDIRECIONAL – 360º 

 



 
6.1 - A contratada deverá realizar o levantamento fotográfico multidirecional (360º) dos imóveis 

prediais urbanos da cidade de Bofete. Em cada ponto de captura, a unidade móvel motorizada deverá 

registrar automaticamente a foto e a coordenada do local fotografado. Os sensores fotográficos 

deverão estar fixados sobre o teto do veículo de levantamento para que as fotos sejam captadas com 

uniformidade de altura e campo de visão.  

 

6.2 - As fotos deverão ser apresentadas somente no Sistema de Informação Geográfica (SIG), não 

podendo ser apresentadas em sistemas externos¹.Sistemas externos- Outros sistemas que não sejam o 

SIG.  

 

7 - TREINAMENTO DE SERVIDORES MUNICIPAIS PARA UTILIZAÇÃO E 

OPERACIONALIZAÇÃO DO SISTEMA:  

 

7.1 - O treinamento será de um total de 40 (quarenta) horas e se dará enquanto a realização da 

integração e implantação, quando a Contratada deverá disponibilizar instrutores e demais recursos 

didáticos necessários para o treinamento dos usuários. 

 

7.2 – O treinamento se dará nas dependências da Contratante, ou seja, no Paço Municipal, sito à Rua 9 

de Julho, 290, Centro, Bofete-SP, no horário das 07h30 às 11h00 e das 12h30 às 17h00, de segunda à 

sexta feira, exceto feriados, em dias de comum acordo entre a Contratada e à Diretoria de Finanças. 

 

7.3 - Serão treinados os servidores da área de finanças do Município, em número máximo de 04 

(quatro) agentes, entre efetivos e comissionados.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
ANEXO II 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO RELATIVA À TRABALHO DE MENORES 

 

 
PROCESSO Nº. 414/2021 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 12/2021 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA REALIZAÇÃO DE 

RECADASTRAMENTO IMOBILIÁRIO, ATRAVÉS DE GEOPROCESSAMENTO URBANO 

E RURAL DO MUNICÍPIO DE BOFETE. 

 

 

 

   ______________________________________________, inscrito no 

CNPJ nº ___________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) ___________, 

portador(a) da Carteira de Identidade nº _________ e do CPF nº __________ DECLARA, para 

fins do disposto no inciso V do artigo 27º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela 

Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz.  

...................................................................................... 

(data) 

 

 

...................................................................................... 

(representante legal) 

 

 

 

 

 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 

 

 

 

A Declaração em epígrafe deverá ser apresentada em papel timbrado da licitante e estar 

assinada pelo representante legal da empresa. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
ANEXO III 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO 

 

PROCESSO Nº. 414/2021 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 12/2021 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA REALIZAÇÃO DE 

RECADASTRAMENTO IMOBILIÁRIO, ATRAVÉS DE GEOPROCESSAMENTO URBANO 

E RURAL DO MUNICÍPIO DE BOFETE. 

 

 

(Razão social da empresa), com sede na (endereço completo) inscrita no CNPJ (número), vem, 

por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) (nome), portador(a) da Carteira de Identidade 

nº (tal) e do CPF nº (tal), em atenção ao disposto no artigo 4º, VII, da Lei Federal nº 10.520/02, 

declarar que cumpre plenamente os requisitos exigidos para a habilitação na licitação modalidade 

Pregão nº (tal) do Município de (tal). 

 

Declara, ademais, que não está impedida de participar de licitações e de contratar com 

Administração Pública em razão de penalidades, nem de fatos impeditivos de sua habilitação. 

...................................................................................... 

(Data) 

 

 

...................................................................................... 

(Representante legal) 

 

 

 

 

 

 

Observação:  

A Declaração em epígrafe deverá ser apresentada em papel timbrado da licitante e estar 

assinada pelo representante legal da empresa. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
ANEXO IV 

 

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

 

 

 
PROCESSO Nº. 414/2021 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 12/2021 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA REALIZAÇÃO DE 

RECADASTRAMENTO IMOBILIÁRIO, ATRAVÉS DE GEOPROCESSAMENTO URBANO 

E RURAL DO MUNICÍPIO DE BOFETE. 

 

 

A (nome da empresa), CNPJ/MF (número), com sede à (endereço da empresa), neste ato 

representada pelo(s) (diretores ou sócios, com qualificação completa – nome, RG, CPF, 

nacionalidade, estado civil, profissão e endereço), pelo presente instrumento, credenciamos 

procurador  o Sr.(nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço), para 

participar das reuniões relativas ao processo licitatório acima referenciado (ou de forma genérica 

para licitações em geral), o qual está autorizado a requerer vistas de documentos e propostas, 

manifestar-se em nome da EMPRESA, desistir e interpor recursos, assinar propostas comerciais, 

apresentar lances verbais, negociar preços e demais condições, confessar, transigir, desistir, firmar 

compromissos ou acordos, receber e dar quitação, rubricar documentos, assinar atas e praticar 

todos os atos necessários ao procedimento licitatório, a que tudo daremos por firme e valioso. 

 

(Data) 

 

 

(Assinatura) 

 

Obs.:  

Utilizar papel timbrado da licitante; 

Identificar o signatário e utilizar carimbo padronizado da empresa; 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
ANEXO V 

 
DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE OU DE REENQUADRAMENTO. 

 

 
PROCESSO Nº. 414/2021 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 12/2021 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA REALIZAÇÃO DE 

RECADASTRAMENTO IMOBILIÁRIO, ATRAVÉS DE GEOPROCESSAMENTO URBANO 

E RURAL DO MUNICÍPIO DE BOFETE. 

 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ., inscrita no 

CNPJ n
o

 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . , por intermédio de seu representante legal, o (a) Sr. (a.) . . 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ., portador (a) da Carteira de Identidade nº . . . . . . . . 

. . . . , . . ./... e do CNPF n
o

 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ., DECLARA, para fins de participação no 

Pregão Presencial n
o

 xxxx/2021, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que 

esta empresa, na presente data, é considerada:  

 

(...) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº123, de 

14/12/2006; 

 

(...) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 

123, de 14/12/2006; 

 

(...) REENQUADRAMENTO. 

 

Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da 

Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.  

 

 

. . . . . . . . . . . . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

(data)  

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

(representante legal)  

 

OBSERVAÇÕES:  

 

01) Assinalar com um “X” a condição da empresa.  

 

02) Esta declaração deverá ser entregue ao Pregoeiro, após a abertura da Sessão, antes e 

separadamente dos envelopes (Proposta de Preço e Habilitação) exigidos nesta licitação, pelas 

empresas que pretenderem se beneficiar nesta licitação do regime diferenciado e favorecido 

previsto Lei Complementar nº 123/2006.  

 

 

 

 

 



 
ANEXO VI 

 

MINUTA DE CONTRATO 

 

PROCESSO Nº. 414/2021 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 12/2021 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA REALIZAÇÃO DE 

RECADASTRAMENTO IMOBILIÁRIO, ATRAVÉS DE GEOPROCESSAMENTO URBANO 

E RURAL DO MUNICÍPIO DE BOFETE. 

 

PREÂMBULO 

 

Pelo presente instrumento, as partes a seguir nomeadas e ao final assinadas, sendo, de um lado o 

MUNICÍPIO DE BOFETE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob nº 

46.634.143/0001-56, com sede na Rua Nove de Julho, 290, Centro, Centro, Bofete, Estado de São 

Paulo, CEP 18590-000, neste ato representado por seu Prefeito, Sr. CLAUDÉCIO JOSÉ 

EBÚRNEO, brasileiro, casado, profissional autônomo, residente e domiciliado à Rua Campos Salles 

nº 426, Centro, nesta cidade, portador do RG nº 17.225.460 SSP-SP e CPF nº 113.299.598-17, 

doravante designados simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado, a empresa ----------------------

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

--------, doravante denominada "CONTRATADA", tem entre si, justo e combinado o que diante se 

segue, por intermédio das cláusulas a seguir articuladas: 

 

CLÁUSULA 1 – DO OBJETO E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 

 

1.1 - Realização de recadastramento imobiliário, através de geoprocessamento urbano e rural do 

Município de Bofete. 

 

1.2 – Das características dos serviços: 

 

1.3 - MÓDULO DESKTOP: 

 

1.3.1 - Sistema multiusuários, com funcionamento em rede (ambiente cliente/servidor), considerando 

que a base cartográfica e o banco de dados estarão disponíveis no servidor.  

 

1.3.2 - O sistema deverá armazenar os dados vetoriais (feições gráficas) em banco de dados padrão 

SQL. 

 

1.3.3 - O sistema deverá estar disponível e licenciado para funcionar em qualquer computador da 

Prefeitura Municipal de Bofete/SP, sem limites de cópias ou licenças e isento de custo adicional. 

 

1.3.4 - O software para instalação do sistema deverá estar disponível para o administrador do sistema 

na Prefeitura Municipal de Bofete/SP implantar em novas estações da rede local. 

 

1.3.5 - O sistema deverá dispor de login e senha de acesso para controle de níveis de permissões, com 

permissões inclusive só para consultas. 

 

1.3.6 - O sistema deverá exibir os mapas em escalas diferentes, permitindo a visualização de um 

imóvel pesquisado em diversos níveis, sendo que o usuário poderá escolher a escola no momento da 

pesquisa nas telas de cadastros. 

 



 
1.3.7 - Sistema deverá realizar pesquisas com demarcações com cores e símbolos ilustrativos. Quando 

da realização de uma pesquisa, os lotes selecionados deverão apresentar uma marcação visual 

identificando os elementos selecionados. 

 

1.3.8 - O sistema deverá dispor de sincronia de navegação entre mapas e objetos abertos, de forma que 

ao se movimentar no mapa os demais objetos referenciem o mesmo ponto selecionado. 

 

1.3.9 - O sistema deverá permitir a seleção de imóveis através da manipulação do mapa, onde a partir 

de um ponto central seja possível traçar um círculo ou retângulo e que todos os centroides de imóveis 

envolvidos sejam marcados e selecionados. 

 

1.3.10 - O sistema deverá dispor de ferramentas para cálculo de distancias, sendo que ao clicar em dois 

pontos no mapa o sistema mostra a distância em metros, e quando clicar nos pontos sequentes mostra a 

soma de todos os trechos a distância entre os últimos dois. Esses valores devem ser visíveis para o 

usuário na tela principal do SIG. 

 

1.3.11- O Sistema deverá dispor de ferramenta para calcular de distancias e áreas, sendo que ao clicar 

nos locais desejados no mapa o sistema deverá através de uma tela ou tabela mostrar os valores das 

áreas ou distâncias em diversos sistemas de medidas como metros, metros quadrados, km, km 

quadrado, hectares, alqueires. 

 

1.3.12 - O sistema deverá permitir após a realização de uma pesquisa tabular, a exportação dos dados 

para arquivo formato txt (texto) e para formatos XML (web). 

 

1.3.13 - O sistema deverá ao mesmo tempo abrir a base cartográfica e a base de dados, permitir 

localizar imóveis a partir da base de dados através do fornecimento do código, nome do proprietário, 

endereço do imóvel ou outro atributo presente na tabela de Edificação, e também a partir da base 

cartográfica de forma espacial através do clique do mouse sobre um determinado imóvel. 

 

1.3.14 - O sistema proposto deverá ser integrado, com suas funcionalidades modularizadas devendo 

gerenciar de forma integrada os dados gráficos (espaciais) e alfanuméricos, de forma transparente ao 

usuário. 

 

1.3.15 - As informações da base de dados deverão estar contidas no mesmo banco de dados e as 

feições cartográficas no mesmo mapa georreferenciado. 

 

1.3.16 - O sistema deverá também permitir o gerenciamento de objetos vinculados a um determinado 

imóvel. Entende-se por objetos vinculados, a possibilidade de anexar a um determinado imóvel, fotos 

digitais, documentos de editores de texto, imagens rasterizadas, arquivos de Cad, entre outros objetos. 

Para cada objeto, o sistema deverá permitir a configuração do software necessário para a sua 

manipulação, permitindo a chamada do mesmo através do menu principal de maneira simples e usual. 

 

1.3.17 - A empresa contratada deverá prover treinamento tanto para o corpo técnico, quanto para os 

usuários do software proposto. 

 

1.3.18 - O sistema deverá funcionar de forma totalmente autônoma, para abrir a base cartográfica e 

conectar-se ao banco de dados, sem a necessidade de utilização de outras plataformas gráficas. 

 

1.3.19 - O sistema deverá armazenar todas as imagens no mesmo banco de dados das informações 

vetoriais e de modo contínuo (sem recortes de imagens). 

 



 
1.3.20 - O sistema deverá realizar cadastros customizados dos seguintes elementos abaixo, ressaltando 

que tais cadastros deverão ser associados às entidades gráficas: 

 

a) Bairros  

b) Trechos de logradouros  

c) Lotes  

d) Imóveis  

e) Quadras  

f) Edificação de destaques  

g) Obras de artes  

h) Hidrografias  

i) Rodovias  

 

1.3.21 - O sistema deverá realizar a geração de mapa temático através dos atributos dos elementos 

gráficos mencionados no item anterior. 

 

1.3.22 - Telas de Cadastro Imobiliário: Criação de telas do imobiliário, de acordo com os atributos 

existentes no banco de dados do cadastro imobiliário da prefeitura e serão para os elementos 

realizados do item anterior. 

 

1.3.23 - Criação de rotina de importação de dados para secretarias. Deverá ser desenvolvida uma 

rotina de importação de dados, através de planilhas XLS. Objetivo através de arquivos xls 

devidamente estruturado, importar os dados para a base do geoprocessamento, e assim utilizar os 

dados espacialmente e nas demais funções como Mapa Temático para qualquer informação da 

Prefeitura. 

 

1.3.24 - Criação do módulo consulta rápida para as pesquisas de dados de imóveis, lotes e quadras 

cadastrados no banco de dados da Prefeitura. 

 

1.3.25 - Criação do módulo de relatório de confrontantes de lotes, customizado para apresentação nos 

órgãos oficiais. 

 

1.3.26 - O sistema deverá emitir uma ficha cadastral do imóvel com as principais características e 

conter a porção do mapa para mostrar a sua localização e croqui do terreno/edificação. 

 

1.3.27 - Buffer Dinâmico: O Sistema deverá disponibilizar ou permitir ferramenta de Buffer, onde o 

usuário, através da seleção de um elemento no mapa, poderá criar buffer para seleção de área, 

dinamicamente. 

 

1.3.28 - Direção norte: o Sistema deverá permitir ao usuário a indicação do Norte, com uso da 

ferramenta "Rotação Mapa", a direção do norte será atualizada conforme rotação. 

 

1.3.29 - Entende-se pelo termo “Cadastro” a inclusão, alteração, exclusão e consulta de informações 

no banco de dados e na base cartográfica. Por medidas de segurança, deverão ser criadas senhas de 

acesso para as consultas realizadas fora do departamento de cadastro da Prefeitura, ficando o controle 

destas a cargo da Prefeitura Municipal de Bofete/SP. As funcionalidades descritas nesse item podem 

ser modificadas conforme a necessidade da Prefeitura de Bofete/SP, bem como a inclusão de novas 

funcionalidades, mediante um estudo de viabilidade. 

 

1.3.30 - Customização de ferramenta para identificação de dados imobiliários irregulares na Prefeitura. 

Exemplo: área construída, logradouros, zoneamento, bairros, posicionamento em quadras e outros. 

 



 
1.3.31 - O Sistema deverá ser integrado com o sistema Imobiliário da Prefeitura Municipal de 

Bofete/SP conforme o sistema e banco de dados existente na prefeitura no momento do 

desenvolvimento do projeto sendo que será necessária para o cadastro de Lotes e Imóveis. A conexão 

com o banco de dados imobiliário será feita por rotina de atualização automática através de arquivos 

externos, no qual a contratada terá que solicitar à empresa proprietária do sistema tributário a 

atualização dos arquivos utilizados. 

 

1.3.32 - O sistema deverá permitir a exportação do mapa visualizado em tela ou através de seleção: 

imagem - JPG, BMP e outros formatos, vetoriais - DXF, MID/MIF, SHP, KMZ (Google Earth). 

 

1.3.33 - Permitir a navegação de mapas com recursos de ampliação (zoom in), redução (zoom out), 

arrastamento do mapa (pan), ampliação e redução com uso do “scroll” do mouse (zoom in/out). 

 

1.3.34 - Exibir a coordenada geográfica da posição desejada através do posicionamento do mouse 

sobre o mapa. 

 

1.3.35 - O sistema deverá dispor de ferramentas para impressão do mapa sendo que: 

 

a) Ao abrir a ferramenta o sistema automaticamente identifique as impressoras instaladas no 

computador assim como seus recursos.  

b) Dispor de função que possibilite o usuário configurar escala do mapa, incluir informações como 

data e descrição da impressão, inserir o Brasão da Prefeitura.  

c) Possibilitar ao usuário pré-visualizar a impressão.  

 

1.4 - MÓDULO WEB  

 

1.4.1 - O sistema de informação geográfica deverá funcionar em ambiente WEB. 

 

1.4.2 - O sistema deve rodar em pelo menos um navegador, como Google Chrome, Internet Explorer, 

Firefox e etc. 

 

1.4.3 - Permitir a visualização de mapa georreferenciado. 

 

1.4.4 - Possuir seletores de mapas base (ortofoto, imagem de satélite, base cadastral, etc.). 

 

1.4.5 - Ter a possibilidade de habilitar e desabilitar camadas de mapas temáticos, onde serão divididas 

e organizadas por área específica. 

 

1.4.6 - Exibir a coordenada geográfica da posição desejada através do posicionamento do mouse sobre 

o mapa. 

 

1.4.7 - Permitir a navegação de mapas com recursos de ampliação (zoom in), redução (zoom out), 

arrastamento do mapa (pan), ampliação e redução com uso do “scroll” do mouse (zoom in/out) e 

botões disponíveis na tela. 

 

1.4.8 - Permite que o mapa seja apresentado com a função “full-screen” (tela cheia). 

 

1.4.9 - Permitir que o usuário visualize a localização dos elementos selecionados diretamente no 

Google Maps, permitindo assim a sua visualização do Street View da localidade (quando disponível). 

 

1.4.10 - Permitir a realização de buscas rápidas diretamente no mapa, levando a visualização do 

usuário para o local da busca. 



 
1.4.11 - Permitir a rotação do mapa. 

 

1.4.12 - Possuir ferramenta própria de capturas de telas (prints) do mapa de locais pré-selecionados no 

mapa. 

 

1.4.13 - Possuir controles de visualização automática (por nível de proximidade) dos componentes 

cartográficos do mapa. 

 

1.4.14 - Permitir ao usuário a realização de medições de distâncias entre dois ou mais pontos, como 

também, medições da área diretamente no mapa exibindo a área total do polígono medido. 

 

1.4.15 - Permitir navegar, selecionar e identificar no mapa a parcela referente ao imóvel, visualizando 

todas as informações autorizadas pelo Município, referente a parcela e suas unidades imobiliárias. 

 

1.4.16 - Permitir a pesquisa e localização de todos os elementos geográficos que possuam dados 

(bairro, loteamento, quadra, lotes, logradouro, etc.), através de uma barra geral de consulta que 

organiza o resultado da pesquisa de forma categorizada. 

 

1.4.17 - Possuir as telas de cadastros georreferenciadas como no SIG Desktop. 

 

1.4.18 - Possuir ferramenta para inserção/edição de novos elementos (bairro, loteamento, quadra, lotes, 

logradouro, etc.), através da interação do usuário com o mapa. 

 

1.4.19 - Permitir a exclusão dos elementos visuais (desenhos georreferenciados) diretamente no mapa. 

 

1.4.20 - Possuir ferramenta de buffer, permitindo ao usuário selecionar tamanho, transparência e cor a 

ser aplicado na funcionalidade. 

 

1.4.21 - Possuir ferramenta de topologia, identificando no mapa os elementos afetados pelo buffer. 

 

1.5 - INTEGRAÇÃO SIG WEB E DESKTOP  

 

1.5.1 - Os módulos Web e desktop devem estar com os bancos de dados integrados, no qual as 

informações de cadastro e espaciais atualizados por um módulo devem estar disponíveis no outro 

automaticamente.  

 

1.6 - IMAGEM DE ALTA RESOLUÇÃO  

 

1.6.1 - Fornecimento de foto aérea de Alta resolução, georreferenciadas a partir de pontos de controle 

medidos no terreno das áreas urbanas do Município de Bofete.  

 

1.7 - VETORIZAÇÃO E CADASTRAMENTO DA BASE CARTOGRÁFICA DIGITAL. 

 

1.7.1 - Vetorização da Base Cartográfica digital e atualização do cadastro técnico imobiliário da 

cidade de Bofete a partir de todos os elementos gráficos citados nos itens acima e pertencentes as áreas 

urbanas da imagem descrito no item 4, com confrontamento das áreas das edificações e lotes 

pertencentes ao Banco de Dados atual da Prefeitura Municipal de Bofete, com as novas medidas dos 

lotes e das coberturas (telhados) dos imóveis extraídas das fotos aéreas, interligação e alimentação das 

informações com atual sistema tributário da Prefeitura.  

 

1.7.2 - Os elementos a serem vetorizados são: quadras, meio-fio, divisas de imóveis, contornos 

prediais, contorno de terrenos, eixos de ruas, nome de logradouros, rodovias, ferrovias, hidrografias, 



 
sendo que o produto final será entregue em um arquivo único, formando a Base Cartográfica digital 

completa da cidade de Bofete.  

 

1.8 - LEVANTAMENTO FOTOGRÁFICO MULTIDIRECIONAL – 360º 

 

1.8.1 - A contratada deverá realizar o levantamento fotográfico multidirecional (360º) dos imóveis 

prediais urbanos da cidade de Bofete. Em cada ponto de captura, a unidade móvel motorizada deverá 

registrar automaticamente a foto e a coordenada do local fotografado. Os sensores fotográficos 

deverão estar fixados sobre o teto do veículo de levantamento para que as fotos sejam captadas com 

uniformidade de altura e campo de visão.  

 

1.8.2 - As fotos deverão ser apresentadas somente no Sistema de Informação Geográfica (SIG), não 

podendo ser apresentadas em sistemas externos¹.Sistemas externos- Outros sistemas que não sejam o 

SIG.  

 

1.9 - TREINAMENTO DE SERVIDORES MUNICIPAIS PARA UTILIZAÇÃO E 

OPERACIONALIZAÇÃO DO SISTEMA:  

 

1.9.1 - O treinamento será de um total de 40 (quarenta) horas e se dará enquanto a realização da 

integração e implantação, quando a Contratada deverá disponibilizar instrutores e demais recursos 

didáticos necessários para o treinamento dos usuários. 

 

1.9.2 – O treinamento se dará nas dependências da Contratante, ou seja, no Paço Municipal, sito à Rua 

9 de Julho, 290, Centro, Bofete-SP, no horário das 07h30 às 11h00 e das 12h30 às 17h00, de segunda 

à sexta feira, exceto feriados, em dias de comum acordo entre a Contratada e à Diretoria de Finanças. 

 

1.9.3 - Serão treinados os servidores da área de finanças do Município, em número máximo de 04 

(quatro) agentes, entre efetivos e comissionados.  

 

CLÁUSULA 2 - DO VALOR E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

2.1 - O valor total do presente contrato é de R$_____________________: 

 

2.2 - No preço combinado entre as partes, estão inclusos, além do lucro, todas as despesas e custos, 

tais como: transporte (inclusive frete), seguro contra todos os riscos existentes, alimentação, 

hospedagem, impostos, garantia e tributos de qualquer natureza, sendo que aqueles que não forem 

transcritos, serão considerados como já constantes. 

 

2.3 - Para atender as despesas decorrentes desta licitação, foram aprovadas no orçamento para o 

exercício do ano 2021, a seguinte dotação orçamentária: 

 

02 - Poder Executivo 

02.08.00.00 – Departamento de Finanças e Tributação 

3.0.00.00.00 – Despesas correntes 

3.3.00.00.00 – Outras despesas correntes 

3.3.90.00.00 – Aplicações Diretas 

3.3.90.39.00 – Outros serviços de terceiros - PJ 

3.3.90.39.79 – Serviço de apoio administrativo, técnico e operacional 

04.1290010.2026 – Manutenção da Tributação e Cadastro (ficha 114). 

 

2.4 - Recursos Financeiros: Recurso Próprio. 

 



 
CLÁUSULA 3 – DA FORMA E PRAZO DE PAGAMENTO 

 

3.1 - O pagamento será efetuado de forma parcelada, no mês subsequente ao prestado os serviços, em 

até 15 (quinze) dias da liquidação da despesa. 

 

3.2 - Nos preços contratados estão incluídas todas as incidências fiscais, tributárias, trabalhistas, 

previdenciárias e demais encargos, que correrão por sua conta e responsabilidade, estando também 

abrangidas as despesas de transporte, hospedagem, alimentação, necessários à implantação e 

operacionalização do objeto deste contrato, inclusive despesas com disponibilização de banda Internet 

e equipamentos para acesso em ambiente Web. 

 

3.3 - As notas fiscais deverão vir acompanhadas de medições fazendo referência às Ordens de Serviço 

emitidas bem como o relatório das atividades executadas no período. 

 

3.4 - Na eventualidade da aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas simultaneamente com 

parcela vinculada ao evento cujo descumprimento der origem à aplicação da penalidade. 

 

3.5 - As notas fiscais deverão ser emitidas em sistema eletrônico (Nota Fiscal Eletrônica) em moeda 

corrente do país, exceto para empresas que estejam instaladas em municípios que ainda não possuam 

tal sistema. 

 

3.6 - Juntamente com a Nota Fiscal, a contratada deverá apresentar o Certificado de Regularidade do 

FGTS, Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de 

Negativa, relativos a Tributos Federais, à Dívida Ativa da União e a Contribuições Sociais previstas 

nas alíneas “a” a “d” do parágrafo único do art. 11 da Lei 8.212, de 24 de julho de 1991, expedida pela 

Secretaria da Receita Federal e pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional e CNDT - Débitos 

Trabalhistas. 

 

3.7 - O CNPJ da contratada constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da documentação 

apresentada no procedimento licitatório. 

 

3.8 - No ato de assinatura do contrato, a contratada deverá fornecer os dados bancários (banco, agência 

e número da conta) para depósitos referentes aos pagamentos, conforme exigência do Departamento 

de Finanças – Setor de Tesouraria. 

 

3.9 - O ISSQN se devido será recolhido, na forma do Código Tributário Municipal vigente. 

 

3.10 - Nenhum pagamento será efetuado ao proponente vencedor enquanto pendente de liquidação 

quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidade ou inadimplência, 

sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária. 

 

3.11 - Vencido o prazo estabelecido e não efetuado o pagamento, os valores serão corrigidos com base 

nos mesmos critérios adotados para a atualização das obrigações tributárias, (IPCA-E) em observância 

ao que dispõe o Art. 40, Inc. XIV, alínea "c" e Art. 55, Inc. III, da Lei Federal nº 8.666/1993, com suas 

alterações posteriores. 

 

3.12 - O pagamento será creditado em favor da licitante vencedora, na ordem bancária, creditada na 

conta corrente indicada na proposta, devendo para isto, ficar explicitado o nome do banco, agência, 

localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito. 

 

3.13 - Havendo atraso nos pagamentos não decorrente de falhas no cumprimento das obrigações 

contratuais principais ou acessórias por parte da Contratada, incidirá correção monetária sobre o valor 



 
devido conforme o IPCA-E, bem como juros moratórios, à razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, 

calculados “pró-rata tempore”, em relação ao atraso verificado. 

 

3.14 - É obrigatória, para cada emissão de nota fiscal, a apresentação de relatório de atividades. 

 

CLÁUSULA 4 – DA VIGÊNCIA CONTRATUAL E DO REAJUSTE DE PREÇOS 

 

4.1 - O prazo do presente contrato será de 01 (um) ano, contado da assinatura do mesmo, sem prejuízo 

do que prevê o artigo 57, § 1º e seus incisos da Lei 8.666/93. 

 

4.2 - Este contrato poderá ser prorrogado ou aditado, nos termos do artigo 57º, inciso IV, e do artigo 

65, ambos da Lei nº 8.666/93. 

 

4.3 - Os preços serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, quando então, havendo 

prorrogação do contrato, serão reajustados de acordo com a variação do Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo – IPCA/IBGE, em conformidade com a legislação em vigor, tomando-se por base 

o índice vigente no mês da apresentação da proposta em relação ao do mês do reajustamento devido. 

 

CLÁUSULA 5 – DAS OBRIGAÇÃO DAS PARTES 

 

5.1 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

a) Realizar a prestação do serviço, objeto da presente licitação, no prazo máximo de 05 (cinco) 

dias úteis, contados da assinatura do respectivo contrato; 

b) Pagar todos os tributos, contribuições fiscais e parafiscais que incidam ou venham a incidir, 

direta e indiretamente, sobre os serviços prestados; 

c) Substituir, sem custos adicionais e no mesmo prazo definido para os serviços rejeitados e 

recusados pela fiscalização do contrato; 

d) Atender prontamente quaisquer exigências da fiscalização do contrato, inerentes ao objeto da 

contratação; 

e) Manter, durante a execução do contrato, as mesmas condições da habilitação; 

f) Assumir todos os gastos e despesas que fizer, para o adimplemento das obrigações decorrentes 

da contratação, tais como: transportes e demais custos que se fizerem necessários para a 

realização do serviço; 

g) Atender todas s exigências da legislação vigente e recomendações dos órgãos ambientais. 

 

5.2 - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 

a) Fiscalizar a entrega, podendo sustar ou recusar o produto entregue em desacordo com as 

especificações apresentadas na proposta do Licitante; 

b) Somente atestar às notas fiscais/faturas correspondentes a entrega dos produtos, referente ao 

objeto deste Termo de Referência e especificações do Edital; 

c) O contratante adotará um modelo de requisição o qual terá assinatura e carimbo de pessoas 

autorizadas formalmente a assinarem a requisição; 

d) O contratante enviará à contratada uma relação de pessoas autorizadas a assinarem as 

requisições; 

e) Caso o contratado aceite requisição fora dos padrões ou sem a assinatura e carimbo dos 

agentes autorizadores, o contratante poderá ligar para o contato do responsável dando-lhe a 

permissão, caso contrário, não aceitará esta requisição no processo de pagamento. 

 

 

 



 
CLÁUSULA 6 - DAS RESPONSABILIDADES 

 

6.1 - A contratada assume como exclusivamente seus, os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução das obrigações contratadas. Responsabiliza-se, também, pela idoneidade e pelo 

comportamento de seus empregados, ou subordinados, e, ainda, por quaisquer prejuízos que sejam 

causados ao contratante ou a terceiros na execução deste contrato.  

 

6.2 - A contratante não responderá por quaisquer ônus, direitos ou obrigações vinculadas à legislação 

tributária, trabalhista, previdenciária ou securitária, e decorrente da execução do presente contrato, 

cujo cumprimento e responsabilidade caberão, exclusivamente à contratada.  

  

6.3 - A contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem como por qualquer dano causado 

a terceiros em decorrência de ato da contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.  

  

6.4 - A contratada manterá, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e 

qualificação que lhe foram exigidas na licitação. 

 

CLÁUSULA 7 - DA RESCISÃO CONTRATUAL 

 

7.1 - A inexecução total ou parcial do contrato enseja sua rescisão, com as conseqüências previstas no 

presente contrato e na lei. 

 

7.2 - Este contrato poderá ser rescindido de pleno direito, independentemente de qualquer interpelação 

judicial ou extrajudicial, salvo motivo de força maior plenamente justificado, nos casos detalhados nos 

Incisos. I a XVII do Artigo 78º da Lei 8666/93. 

 

7.3 - No caso de rescisão contratual por cometimento reiterado de faltas em sua execução, a área 

gerenciadora anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do 

contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 

 

7.4 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa. 

 

CLÁUSULA 8 - DAS PENALIDADES E SANÇÕES PELO INADIMPLEMENTO 

 

8.1 - A aplicação das sanções de natureza pecuniária e restritivas de direitos obedecerá ao disposto nos 

artigos 81, 86 e 87, da Lei Federal nº 8.666, de 21.06.93. 

 

8.2 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente, dentro do prazo estabelecido pela administração municipal, caracteriza o descumprimento 

total da obrigação assumida, sujeitando-o às seguintes penalidades: 

 

8.2.1 - Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor global da obrigação não cumprida; ou mesmo 

fim. 

8.2.2 - Pagamento correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação para o mesmo fim. 

  

8.3 - O atraso injustificado na execução do serviço, sem prejuízo do disposto no §1º do artigo 86, da 

Lei 8.666/93, sujeitará o contratado à multa de mora, calculada por dia de atraso da obrigação não 

cumprida, na seguinte conformidade: 

 



 
8.3.1 - Atraso de até 30 (trinta) dias, multa de 0,03% (três centésimos por cento) ao dia, a contar da 

data inicial do descumprimento; e 

8.3.2 - Atraso superior a 30 (trinta) dias, multa de 0,06% (seis centésimos por cento) ao dia. 

 

8.4 - Pela inexecução total ou parcial do serviço poderão ser aplicadas ao contratado as seguintes 

penalidades:  

 

8.4.1 - Advertência por escrito, para comunicar quaisquer falhas na execução; 

8.4.2 - Multa de 10% (dez) por cento sobre o valor total ou parcial da obrigação não cumprida; 

8.4.3 - Multa correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação para o mesmo fim; 

8.4.4 - A aplicação de suspensão temporária para licitar e contratar com a Municipalidade e/ou 

declaração de inidoneidade, conforme previsto pelo artigo 87, III da Lei Federal 8.666/93; 

8.4.5 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública em geral 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado 

ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes, conforme previsto pelo artigo 87, IV da Lei 

Federal 8.666/93; 

8.4.6 - Ressarcimento de eventuais danos ocasionados em face de inexecução do contrato. 

 

8.5 - A mora será considerada a partir do primeiro dia subsequente ao término do prazo para a 

execução do ajuste. 

 

8.6 - O valor do ajuste a servir de base de cálculo para as multas referidas nos artigos anteriores será o 

global reajustado até a data de aplicação da penalidade. 

 

8.7 - As multas serão corrigidas monetariamente, de conformidade com a variação do INPC, a partir 

do termo inicial, até a data de seu efetivo recolhimento. 

 

8.8 - A comunicação da irregularidade e a proposta de aplicação de penalidade deverão ser 

encaminhadas, pelo gestor do respectivo contrato, à autoridade que autorizou a licitação, ou a 

contratação, no respectivo processo. 

 

8.9 - As sanções deverão ser aplicadas de forma gradativa, obedecidos aos princípios da razoabilidade 

e da proporcionalidade, após regular processo administrativo com garanta de defesa prévia. 

 

8.9.1 - Configurado o descumprimento da obrigação contratual, será o contratado notificado via postal 

com AR da infração e da penalidade correspondente, para, no prazo de cinco dias úteis, apresentar 

defesa. 

 

8.9.2 - Recebida a defesa, a Autoridade competente deverá manifestar-se, motivadamente, sobre o 

acolhimento ou rejeição das razões apresentadas, para concluir pela imposição ou não da penalidade. 

 

8.9.3 - Da decisão, caberá recurso, no prazo de cinco dias úteis, contados da intimação, de cuja decisão 

cabe solicitação de reconsideração. 

 

8.9.4 - A multa imposta deverá ser recolhida, decorridos 05 (cinco) dias úteis da decisão do recurso 

ou, em sendo o caso, da solicitação de reconsideração. 

 

8.9.5 - Se o pagamento da multa não for efetuado dentro do prazo estabelecido no parágrafo anterior, o 

valor deverá ser inscrito em dívida ativa para cobrança judicial. 

 



 
8.10 - A aplicação de uma penalidade não exclui a aplicação das outras, quando cabíveis. A 

penalidade de multa poderá ser aplicada de forma isolada ou cumulativamente com qualquer das 

demais, podendo ser descontada de eventuais créditos que tenha em face da contratante. 

 

8.11 - O prazo para defesa prévia quanto à aplicação de penalidade é de 05 (cinco) dias úteis contados 

da data da intimação do interessado. 

 

8.12 - As multas previstas nesta cláusula não têm natureza compensatória e o seu pagamento não elide 

a responsabilidade da Contratada por danos causados à Contratante. 

 

CLÁUSULA 9 - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 

 

9.1 - Fica nomeado o funcionário abaixo para a gestão e fiscalização desse instrumento: 

 

Nome: Paula Regina de Barros Prado - Cargo: Diretora de Finanças – Responsável pela fiscalização e 

gestão, nos termos do artigo 67 da Lei de Licitações, ao qual competirá velar pela perfeita exação do 

pactuado, em conformidade com o previsto no Edital, na proposta da Contratada e neste instrumento.   

  

9.2 - Em caso de eventual irregularidade, inexecução ou desconformidade na execução do contrato o 

agente fiscalizador dará ciência à Contratada do sucedido, fazendo-o por escrito, bem assim das 

providências exigidas para sanar a falha ou defeito apontado. Todo e qualquer dano decorrente da 

inexecução, parcial ou total, do contrato, ainda que imposto a terceiros, será de única e exclusiva 

responsabilidade da Contratada.   

  

9.3 - A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui e nem reduz a responsabilidade da Contratada 

por quaisquer irregularidades, inexecuções ou desconformidades havidas na execução do ajuste, aí 

incluídas imperfeições de natureza técnica ou legal, como tal definido pela lei civil.      

 

9.4 - O Contratante reserva-se o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os serviços ora contratados, 

caso os mesmos afastem-se das especificações do edital, seus anexos e da proposta da Contratada.  

 

CLÁUSULA 10 – DO REGULAMENTO 

 

10.1 - O presente contrato regular-se-á pelas suas cláusulas, disposições da Lei Federal nº 8.666/93 e 

alterações, do Edital de PREGÃO PRESENCIAL Nº 12/2021 - PROCESSO Nº 414/2021, proposta da 

Contratada e demais preceitos de direito público aplicáveis à matéria, aplicando-se supletivamente os 

princípios da teoria geral dos contratos e as disposições do direito privado. 

 

CLÁUSULA 11 – DOS HERDEIROS OU SUCESSORES 

 

11.1 - O presente contrato não só obriga a Contratada, como também seus herdeiros ou sucessores, em 

todas as suas cláusulas e condições. 

 

CLÁUSULA 12 - DO FORO 

 

12.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Porangaba-SP, com renúncia de qualquer outro por mais 

privilegiado que seja, para dirimir qualquer questão oriunda do presente, e que não possa ser resolvida 

na esfera administrativa. 

 

 

 

 



 
CLÁUSULA 13 - DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

13.1 - Todos os impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais devidas em decorrência direta ou 

indireta da execução deste Contrato, serão de única e exclusiva responsabilidade da Contratada, que os 

recolherá sem direito a reembolso. 

 

E, por assim estarem justas e acordadas, assinam o Contrato às partes através de seus representantes já 

qualificados no Preâmbulo, do qual foram extraídas 3 (três) vias de igual teor e único efeito. 

 

Bofete, __ de _________ de 2021.  

 

 

 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOFETE 

CLAUDÉCIO JOSÉ EBURNEO - PREFEITO MUNICIPAL 

CONTRATANTE 

 

 

 

 

___________________________ 

_______________ 

CONTRATADA 

 

Testemunhas: 

 

 

1)___________________________________  RG: ____________________________ 

PELA CONTRATANTE 

 

 

2)___________________________________  RG: ____________________________ 

PELA CONTRATADA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
ANEXO VII 

 

DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE TECNOLÓGICA 

 

 
PROCESSO Nº. 414/2021 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 12/2021 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA REALIZAÇÃO DE 

RECADASTRAMENTO IMOBILIÁRIO, ATRAVÉS DE GEOPROCESSAMENTO URBANO 

E RURAL DO MUNICÍPIO DE BOFETE. 

 

 

Declaramos que a Empresa (nome da Empresa), CNPJ Nº -----, oferecerá, durante o período e 

implantação do sistema oferecido, as condições para que ocorra a comunicação com os sistemas 

de administração dos cadastros técnico e fiscal utilizados pela Prefeitura Municipal de (tal) 

(estado de tal), permitindo que todas as demonstrações feitas para comprovação dos quesitos 

obrigatórios do sistema sejam realizadas em seu funcionamento oficial. 

 

Assume assim, a responsabilidade de rescisão unilateral do contrato, por parte da Contratante, 

caso o sistema não atenda, nos primeiros 60 (sessenta) dias, as condições de interface requeridas. 

 

 

 

 

-----, -- de ----- de 2021. 

 

 

 

(Assinatura) 

 

(nome do representante legal da empresa proponente) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
ANEXO VIII 

 

AVISO DE RECEBIMENTO DO EDITAL 

 

 
PROCESSO Nº. 414/2021 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 12/2021 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA REALIZAÇÃO DE 

RECADASTRAMENTO IMOBILIÁRIO, ATRAVÉS DE GEOPROCESSAMENTO 

URBANO E RURAL DO MUNICÍPIO DE BOFETE. 

 

Empresa: 

Endereço: 

Cidade: Estado: 

CNPJ: I.E. 

Telefone: Fax: 

E-mail: 

Pessoa responsável: 

 

 

ATENÇÃO 

 

É responsabilidade da empresa o recebimento do edital junto ao Pregoeiro. A não 

comunicação imediata do recebimento poderá prejudicar a empresa, que não será notificada 

sobre eventuais alterações ocorridas no decorrer da licitação. O recebimento deverá ser 

imediato junto à retirada do Edital e seus anexos. 

 

 

Para: Departamento de Administração – Setor de Licitações. A/C Pregoeiro 

Fone/Fax: (14) 3883-9300 e-mail: licitacao@bofete.sp.gov.br 

 

 

 

MENSAGEM 

 

Comunico ao Pregoeiro, o recebimento do edital do Pregão Presencial nº. 12/2021. 

 

 

 

 

 

 

..................................................................................... 

Assinatura do responsável 

 

mailto:licitacao@bofete.sp.gov.br

